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CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. Energia elétrica e combustíveis
não são matérias-primas ou produtos intermediários e, portanto,
não devem ser incluídos na base de cálculo do crédito presumido
regido pelas regras da Lei n° 9.363/96.

Recurso Especial do Sujeito Passivo Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao Recurso Especial do Sujeito
Passivo , nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

ANTONIO PRAGA-Presidente e Relator

FORMALIZADO EM: 25/07/2008

Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga
Josefa Maria Coelho Marques, Antonio Carlos Atulim, Henrique Pinheiro Torres, Elias
Sampaio Freire, Julio César Vieira Gomes, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Dalton César
Cordeiro de Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Gileno Gurjão Barreto, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bemardes Raimundo de
Carvalho e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.
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Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) PILICINGTON
BRASIL LTDA , com fulcro no art. 7°, inciso II do Regimento Interno da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi admitido em relação à(s)
seguinte(s) matéria(s):quanto ao cômputo ou não da energia elétrica e combustíveis na base de
cálculo do crédito presumido de IPI.

Na sessão plenária de 23/08/06, a SEGUNDA CÂMARA DO SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 202-132382, interposto
por PILKINGTON BRASIL LTDA e decidiu: "Por maioria de votos, negou-se provimento ao
recurso. Vencidos os Conselheiros Gustavo Kelly Alencar e Ivan Allegretti (Suplente), que deram
provimento parcial quanto à energia elétrica, e a Conselheira Simone Dias Musa (Suplente), que deu
provimento total".

A decisão foi formalizada no Acórdão n°202-17279, da relatoria do Conselheiro
Antonio Carlos Atulim, cuja ementa abaixo se transcreve:

CRÉDITO PRESUMIDO. LVSUMOS. CONCEITO JURÍDICO.
ENERGIA ELÉTRICA. Só geram direito ao crédito presumido os
materiais intermediários que se enquadrem no conceito jurídico de
insumo, ou seja, aqueles que se desgastem ou sejam consumidos
mediante contato Mico direto com o produto em fabricação. Parecer
Normativo CST n°65/79..

Contra-razões fls. 332/336.

É sucinto o relatório.

Voto

Conselheiro ANTONIO PRAGA

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é improcedente.

ENERGIA ELÉTRICA E COMBUSTÍVEIS COMO FONTE DE FORÇA
MOTRIZ

Acerca dessa matéria, sigo a jurisprudência pacífica desta Turma, no sentido de
não computar na base de cálculo do crédito presumido de IPI, as aquisições com energia
elétrica e combustíveis, por não se constituírem em matéria-prima, a teor da legislação do !PI.
Para tanto, adoto os fundamentos e a conclusão do Conselheiro Antonio Bezerra Neto, relator
do voto conduto no Acórdão n° CSRF/02-02.468, de 16 de outubro de 2006, que bem
respaldam minhas razões de decidir:
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"O crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados,
como ressarcimento da COFINS e do PIS, incidentes sobre as
respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no
processo produtivo, tem sua forma de cálculo prevista na Lei n°
9.363/96 e na Portaria MF n° 38, de 27 de fevereiro de 1997. Tal
Portaria, juntamente com a IN SRF n° 23/97, que igualmente dispunha
sobre o beneficio, preceituava de modo expresso que "os conceitos de
produção, matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem são os constantes da legislação do IPI".

Por sua vez, o art. 147, Ido RIPU98 (Decreto n°2.637, de 25 de junho
de 1998), bem como o art. 164, I, do RIPI/2002, incluiu no conceito de
matéria-prima e produto intermediário os bens que, embora não se

• integrando ao novo produto fossem consumidos no processo de
• industrialização, salvo se compreendidos no conceito de ativo

permanente.

É de se destacar que a discussão sobre o alcance da expressão
"consumidos no processo de industrialização", há muito já foi
equacionado no âmbito da Secretaria da Receita Federal por meio do
Parecer Normativo CST n.° 65/79, publicado no DOU de 06/11/79, do
qual se extrai os seguintes acertos que muito bem resumem a questão:

"(..)

10.1 - Como o texto fala em 'incluindo-se entre as matérias primas e os
produtos intermediários', é evidente que tais bens hão de guardar
semelhança com as matérias-primas e os produtos intermediários

gstrtzsu semelhança esta que reside no fato de exercerem na
operação de industrialização função análoga a destes, ou seja, se
consumirem em decorrência de um contato fisica ou melhor dizendo 
de uma ação diretamente exercida sobre o produto de fabricacão. ou
por este diretamente sofrida.

10.2 - A expressão 'consumidos' sobretudo levando-se em conta que
as restrições 'imediata e integralmente', constantes do dispositivo
correspondente do Regulamento anterior, foram omitidas, há de ser
entendida em sentido amplo, abrangendo, exemplificativamente, o
desgaste, o desbaste, o dano e a perda de propriedades fisicas ou
químicas, desde que decorrentes de ação direta do insumo sobre o
produto em fabricação, ou deste sobre o inswno.(..)"(destaquei)

Como se vê, a posição da Secretaria da Receita é bem clara, no sentido
de que, para que possam ser considerados como matéria-prima ou
material intermediário, em sentido amplo, os insumos precisam
satisfazer os seguintes requisitos: 1) devem ser consumidos (assim
entendido, além do consumo normal, também o desbaste, o dano e a
perda de propriedades físicas ou químicas) em decorrência de uma
ação (contato físico) direta com o produto em fabricação, ou por este
diretamente sofrida. Frise-se que tal contato deve ser direto, como
deixa bem claro o item 11.1 do PN 65/79; 2) não podem ser partes
nem peças de máquinas e, finalmente, não podem estar compreendidos
no ativo permanente.
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A energia elétrica e os combustíveis utilizados como força motriz no
processo produtivo não incidem diretamente sobre o produto, não
podem ser considerados como matéria-prima ou produto intermediário
para os fins do cálculo do beneficio tratado.

Cabe salientar antes de mais nada que dúvidas não há de quão
importantes são a energia elétrica, os combustíveis e os gases
industriais para qualquer processo produtivo, por fazerem o papel de
força motriz necessária à operação das máquinas e equipamentos. Isso
não se discute. No entanto, agiu com irreparável correção a autoridade
fiscal ao subtrair do cálculo do favor fiscal em exame a parcela
relativa a tais produtos, porque os mesmos não se subsumem ao
conceito de matéria-prima, produto intermediário e material de
embalagem fixado pela legislação, analisada nos itens 13 a 23,
especialmente no Parecer Normativo CST n°65, de 06 de novembro de
1979.

•A vedação para utilização dos combustíveis, juntamente com os
lubrificantes, na base de cálculo do beneficio também já aparecia
literalmente no item 13 do PN CST n° 181/74 quando esclareceu que
não abrangeria os "produtos empregados na manutenção das
instalações, das máquinas e equipamentos, inclusive lubrificantes e
combustíveis necessários ao seu acionamento".

Assim, além das matérias-primas, produtos intermediários "stricto-
sensu" e material de embalagem que se integram ao produto final, o
direito ao crédito também é garantido nas aquisições de outros bens,
desde que se consumam por decorrência de um contato físico, ou
melhor dizendo, que sofram, em função de ação exercida diretamente
sobre o produto em fabricaç ão(ou vice-versa, proveniente de ação
exercida diretamente pelo bem em industrialização), alterações tais
como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou
químicas.

O fato é que os combustíveis, lubrificantes e os gases industriais
utilizados no processo produtivo da recorrente não se consomem a
partir de um contato direto com o produto fabricado, nem se integram
ao produto final Daí a razão pela qual não podem ser incluídos na
base de cálculo do crédito presumido do IPI, não sendo considerada
matéria-prima ou produto intermediário, nos termos da legislação
pertinente.

O caso da energia elétrica é mais gritante ainda, pelo simples fato de
não se tratar nem do gênero "matéria", scrictu sensu, o que dirá da
espécie "matéria-prima", ou mesmo "produto intermediário", que é
uma espécie de matéria-prima com um valor agregado maior. Na
verdade matéria e energia são conceitos diametralmente opostos.

Por outro lado, a energia elétrica utilizada no processo produtivo seja
como fonte de energia motriz, eletromagnética ou térmica, não se
consome em decorrência de um contato físico direto, pois não sendo
matéria não pode entrar em contacto físico com outra matéria Contato
físico implica em contato de matéria com matéria.
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Veja que a conclusão que chegou o Acórdão acima para
descaracterizar a energia elétrica como insumo idôneo a integrar a
base de cálculo incentivo, foi extraída de situação em que a energia
elétrica é utilizada, especificamente, de processo produtivo de
eletrólise do alumínio, em que a passagem da corrente elétrica entre os
eletrodos (anodo e catodo) possibilita a decomposição da alumina em
alumínio e oxigênio. Ora, com muito maior razão é de se
descaracterizar a energia elétrica que é empregada como força motriz
ou fonte de calor, pois nesse caso, não há que se aventar, nem de
longe, ser consumida diretamente em contato com um dos insumos,
tampouco com o produto final. (4"

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso Especial
do Sujeito Passivo.

•
•Sala das Sessões, em 01 de julho de 2008.

Ãatti

ANTONIO PRAGA

5


	Page 1
	_0064900.PDF
	Page 1

	_0065100.PDF
	Page 1

	_0065300.PDF
	Page 1

	_0065500.PDF
	Page 1


